
Caderno de Prova

Prezado(a) Candidato(a), LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO:

1. Ao receber este caderno, confira se ele contém as questões objetivas com 60 (sessenta) itens, ordenados de 1 a 
60, com alternativas de A a E; sendo que apenas uma alternativa é correta, seguido de duas questões discursivas 
acompanhado de espaço para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, solicite ao chefe 
de sala as providências cabíveis.

2. Durante a prova não poderá ser utilizado nenhum material de consulta. Não se comunique com outros candidatos, 
não use chapéu, óculos escuros, relógio e nem se levante sem autorização do Fiscal de Sala.

3. O cartão-resposta deverá ser preenchido, pelo(a) candidato(a) com caneta esferográfica TRANSPARENTE de tinta 
azul ou preta, devendo cobrir inteiramente o espaço correspondente à alternativa escolhida. O cartão não poderá ser 
rasurado, dobrado ou amassado. Não haverá substituição de cartão-resposta.

MARQUE ASSIM

NÃO MARQUE ASSIM

4. A assinatura do(a) canditado(a) no cartão-resposta é necessária e fundamental para sua identificação.

5. A folha de texto definitiva da Prova Discursiva não poderá ser assinada, rubricada, nem conter, em outro local que 
não o apropriado, qualquer palavra, desenho ou marca que a identifique, sob pena de anulação. A detecção de qual-
quer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo acarretará a anulação da prova do(a) 
candidato(a).

6. Somente será corrigida a Prova Discursiva do candidato que atingir a pontuação mínima para aprovação na Prova 
Objetiva, conforme especificado no item 8.3 do edital, e estiver classificado até 20 (vinte) vezes o número de vagas, 
item 8.5 do edital.

7. No momento da identificação, o(a) candidato(a) deverá escrever, no espaço apropriado do cartão-resposta, com a 
sua caligrafia usual, a seguinte frase:

A Natureza só é comandada se é obedecida.

8. O tempo máximo de duração da prova é de 4 (quatro) horas, incluindo o preenchimento do cartão resposta, contadas 
a partir da autorização dada pelo Chefe de Sala.

9. O(A) candidato(a) somente poderá entregar a prova depois de transcorrida, pelo menos, 1 (uma) hora de seu início. 
Após a entrega, o(a) mesmo(a) deverá retirar-se da sala e do local de prova, não podendo mais ir ao banheiro.

10. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto após a 
aposição em ata de suas respectivas assinaturas.

11. O(A) candidato(a) poderá levar o caderno de questões, SOMENTE, 30 minutos antes do término da prova.

12. O não cumprimento a qualquer uma das instruções deste caderno de prova poderá implicar na anulação da sua 
prova.

13. A avaliação da prova objetiva levará em consideração somente as respostas marcadas no cartão-resposta.

14. Caberá recurso sobre o conteúdo da prova em até 2 (dois) dias úteis após a divulgação do gabarito oficial, que 
estará disponível no site www.ibeg.org.br ou www.ibegconcursos.com.br

Coordenação Geral do Concurso Público

AdvogadoEdital de Abertura do Concurso Público
Saneago no 01/2013
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LÍNGUA PORTUGUESA   

Leia com atenção o texto a seguir para responder às questões 
de 01 a 08.

Texto I - Desperdício de Água

	 Hoje, no Dia Mundial da Água, os brasileiros precisam 
refletir sobre uma triste realidade: o desperdício de água potá-
vel em todos os setores, desde as empresas de saneamento 
até o cotidiano das famílias e das indústrias. O número é alar-
mante, mas 35,7% de toda água tratada se perdem em virtu-
de de vazamentos, ligações clandestinas, falta de medição ou 
medições incorretas no consumo. A pesquisa “Perdas de Água: 
Entraves ao Avanço do Saneamento Básico e Riscos de Agra-
vamento à Escassez Hídrica no Brasil”, realizada pelo Instituto 
Trata Brasil, aponta que a simples economia de 10% da água 
perdida geraria uma receita extra anual de R$ 1,3 bilhão, valor 
equivalente a 42% do investimento realizado em abastecimento 
de água em todo o Brasil em 2010.
	 O mapa do desperdício revela que na Região Norte 
51,55% de toda água tratada acaba se perdendo, enquanto na 
Região Nordeste o índice fica em 44,93%, na Região Centro-
-Oeste está em 32,59% e no Sudeste é de 35,19%. O menor 
desperdício está na Região Sul, com 32,29% de toda água tra-
tada se perdendo. O fato é que o planeta não tem muito o que 
comemorar no Dia Mundial da Água, data criada em 1993, du-
rante a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU), como forma de dar vida à proposta apresentada um ano 
antes, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, que aconteceu no Rio de Janeiro 
e culminou com a elaboração da Agenda 21.
	 Lamentavelmente, desde o dia 22 de março de 1993, 
pouca coisa tem mudado em relação ao desperdício de água 
no planeta e, mais grave, os governantes têm feito muito pouco 
para preservar os mananciais hídricos, tanto que até mesmo 
em regiões bem abastecidas já começam a ocorrer ações de 
racionamento em virtude do uso indevido da água potável. A 
iniciativa da ONU é louvável, mas não gera resultados práticos 
por falta de vontade e, sobretudo, de comprometimento gover-
namental com as políticas públicas de preservação das rique-
zas naturais.

(Em: <http://www.progresso.com.br/editorial/desperdicio-de-agua-21-03-2013-17, com adapta-
ções.> Acesso em: 14/05/13.)

Questão 01. Por ter como principal função social discutir um 
fato e, consequentemente, expressar a opinião do canal de co-
municação (versão digital de um jornal) no qual foi publicado, é 
correto dizer que o texto lido pertence ao gênero:

(a) Carta do leitor.

(b) Notícia.

(c) Conto.

(d) Entrevista.

(e) Editorial.

Questão 02. Considerando a leitura compreensiva do texto, 
pode-se concluir que:

(a) Os brasileiros não têm grandes motivos para comemorar 
o Dia Mundial da Água, pois ainda se desperdiça muita água 
potável no país.

(b) A principal causa do desperdício de água potável no Brasil é 
a falta de informação da população.

(c) A referência à pesquisa serve para atenuar os índices alar-
mantes do desperdício de água no Brasil.

(d) A iniciativa da ONU de criar o Dia Mundial da Água foi equi-
vocada, pois não atingiu o seu objetivo.

(e) O índice de desperdício de água potável no Brasil                  
equipara-se ao nível mundial.

Questão 03. Acerca da linguagem empregada no texto, mar-
que a alternativa correta.

(a) São frequentes as sequências de linguagem conotativa. 

(b) A função da linguagem predominante é a referencial.

(c) Ocorre o uso alternado da denotação e da conotação.

(d) Há várias marcas da função emotiva da linguagem como, 
por exemplo, o uso da 1ª pessoa do singular. 

(e) Prevalece o emprego da função metalinguística da lingua-
gem.

Questão 04. Marque a alternativa que reproduz, em conformi-
dade com a variante padrão da língua portuguesa, o sentido 
integral do período “O número é alarmante, mas 35,7% de toda 
água tratada se perdem em virtude de vazamentos, ligações 
clandestinas, falta de medição ou medições incorretas no con-
sumo”.

(a) Apesar de o número ser alarmante 35,7% de toda água tra-
tada se perdem devido vazamentos, ligações clandestinas, falta 
de medição ou medições incorretas no consumo.

(b) O número é alarmante, porém, 35,7% de toda água tratada 
se perdem em razão dos vazamentos, ligações clandestinas, 
falta de medição ou medições incorretas no consumo.

(c) Embora o número seja alarmante, 35,7% de toda água tra-
tada se perdem em função de vazamentos, ligações clandesti-
nas, falta de medição ou medições incorretas no consumo.

(d) O número é alarmante, porém 35,7% de toda água tratada 
se perdem em virtude de vazamentos, ligações clandestinas, 
falta de medição e medições incorretas no consumo.

(e) Ainda que o número seja alarmante, 35,7% de toda água 
tratada se perdem devido aos vazamentos, ligações clandesti-
nas, falta de medição ou medições incorretas no consumo.

Questão 05. Para garantir a coesão textual, sem recorrer a 
repetições desnecessárias do vocábulo “desperdício”, o autor 
lançou mão de alguns recursos no período “O mapa do desper-
dício revela que na Região Norte 51,55% de toda água tratada 
acaba se perdendo, enquanto na Região Nordeste o índice fica 
em 44,93%, na Região Centro-Oeste está em 32,59% e no Su-
deste é de 35,19%.”. Marque a alternativa que explica correta-
mente um desses recursos. 

(a) Na 2ª oração, “acaba se perdendo” substitui, por uma re-
lação de equivalência de sentido, o termo “O mapa” e, conse-
quentemente, “do desperdício”. 

(b)  Na 2ª oração, “acaba” é o elemento responsável pela reto-
mada de “do desperdício”.

(c) Na 3ª oração, logo após “índice”, o autor suprime o termo 
“do desperdício”, por entender que esse termo está subenten-

www.pciconcursos.com.br
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dido.

(d) Na 4ª oração, o autor opta pelo emprego do sujeito inde-
terminado para deixar subentendido que “está” refere-se a “o 
índice do desperdício”.

(e) Na 5ª oração, não ocorre o emprego de mecanismos coe-
sivos.

Questão 06. No período “os governantes têm feito muito pou-
co (1) para preservar os mananciais hídricos, (2) tanto que até 
mesmo em regiões bem abastecidas já começam a ocorrer 
ações de racionamento em virtude do uso indevido da água 
potável.”, as orações marcadas com (1) e (2) introduzem, res-
pectivamente, ideia de:

(a) Finalidade e explicação.

(b) Finalidade e consequência.

(c) Consequência e causa.

(d) Explicação e causa.

(e) Explicação e consequência.

Questão 07. Do ponto de vista sintático, marque a alternativa 
correta sobre a oração: “A iniciativa da ONU é louvável”.

(a) “A”, “da ONU” e “louvável” desempenham a função de ad-
junto adnominal.

(b) O predicado é verbal.

(c) O sujeito é composto.

(d) “da ONU” é objeto indireto.

(e) “louvável” é predicativo do sujeito.

Questão 08. No período “mas não gera resultados práticos por 
falta de vontade e, sobretudo, de comprometimento governa-
mental com as políticas públicas de preservação das riquezas 
naturais.”, sem que o sentido original fosse alterado, o vocábulo 
em destaque poderia ser substituído por:

(a) Provavelmente.

(b) Indubitavelmente.

(c) Esporadicamente.

(d) Principalmente.

(e) Infelizmente.

Leia com atenção o texto a seguir e responda às questões de 
09 a 16.

Texto II - Como economizar água

Introdução 

   Como sabemos, a água é um bem natural precioso. Embora 
encontrada em grande quantidade no planeta Terra, seu trata-
mento é caro e trabalhoso. Alguns especialistas afirmam que, 
se o consumo de água continuar nos níveis atuais (consideran-
do o alto desperdício), futuramente poderemos enfrentar sérios 
problemas de falta de água. Além de colaborar com o meio am-
biente, a prática de economia de água e o seu consumo cons-

ciente podem gerar uma boa economia na conta de água no 
final do mês.

Dicas de como economizar água 
(consumo consciente de água):

	 1.  Ao escovar os dentes e ao se barbear, manter a 
torneira fechada;
	 2.  Fechar a torneira enquanto ensaboar as louças e 
talheres;
	 3.  Usar a máquina de lavar roupas na capacidade má-
xima;
	 4.  Na hora do banho, procurar se ensaboar com o 
chuveiro desligado e tomar banho rápido.

(Disponível em: <http://www.suapesquisa.com/ecologiasaude/economia_agua.htm, com 
adaptações.>. Acesso em: 17\05\13.)

Questão 09. Suponha que o autor do texto I resolvesse utilizar 
as quatro dicas de como economizar água (texto II) a fim de re-
digir mais um parágrafo (o de conclusão) para o seu texto. Para 
que essa nova redação preservasse a coesão e a coerência 
textuais, qual dos períodos a seguir deveria ser utilizado, no 
início do novo parágrafo, para indicar a sua relação de sentido 
com o anterior? Marque a alternativa correta.

(a) Entretanto, as dicas de como economizar água apresenta-
das a seguir podem contribuir para amenizar esse quadro alar-
mante.

(b) Mais as dicas podem garantir a economia de água.

(c) As quatro dicas a seguir podem, desde que seja necessário, 
contribuir para a economia de água.

(d) Caso queira economizar água, ainda que não exista mais 
saída, siga as quatro dicas a seguir.

(e) Mas também as quatro dicas contribuiriam para o menor 
desperdício de água.

Questão 10. Sobre as dicas apresentadas, pode-se dizer que

(a) A “1” direciona-se exclusivamente aos homens.

(b) A “2” e a “3” dirigem-se apenas às mulheres.

(c) A “3” sugere que, quanto menos se usar a máquina de lavar 
roupas, menos se gastará água.

(d) A “4” é a única que orienta tanto os homens quanto as mu-
lheres sobre  como economizar água.

(e) Todas elas orientam apenas as pessoas adultas sobre como 
evitar o consumo excessivo de água.

Questão 11. Para garantir maior impessoalidade ao 1º período, 
uma nova redação possível seria.

(a) Como todos sabemos, a água é um bem natural precioso.

(b) Como sei, a água é um bem natural precioso.

(c) Como sempre soubemos, a água é um bem natural precio-
so.

(d) Como se sabe, a água é um bem natural precioso.

(e) Como nós sabemos, a água é um bem natural precioso.

Questão 12. O vocábulo destacado em “Alguns especialistas” 
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tem sentido equivalente a:

(a) Vários.

(b) Muitos.

(c) Poucos.

(d) Certos.

(e) Quase todos.

Questão 13. A respeito das questões gramaticais e das rela-
ções de sentido que se referem ao período “Além de colaborar 
com o meio ambiente, a prática de economia de água e o seu 
consumo consciente podem gerar uma boa economia na conta 
de água no final do mês.”, marque a alternativa correta.

(a) Seria possível a substituição de “podem” por pode, pois o 
verbo continuaria a fazer referência a um sujeito simples.

(b) A informação “com o meio ambiente” desempenha o papel 
de complemento nominal, por isso é dispensável para a com-
preensão do período.

(c) A economia de água e o seu consumo de forma consciente 
são ações que podem contribuir para a redução do valor da 
conta de água.

(d) O meio ambiente é o único beneficiado com a economia 
de água, o que se justifica pelo fato de a oração subordinada 
anteceder a principal.

(e) Na redação Além de colaborar com o meio ambiente no final 
do mês, a prática de economia de água e o seu consumo cons-
ciente podem gerar uma boa economia na conta de água, o 
deslocamento do adjunto adverbial de tempo não compromete 
o sentido original do período.

Questão 14. Acerca dos recursos linguísticos e das intenções 
do autor do texto, marque a alternativa correta.

(a) “Como”, no início do texto, é uma conjunção utilizada para 
estabelecer uma comparação.

(b) “Embora” (2º período) serve para introduzir uma ideia de 
adição em relação ao período anterior.

(c) O pronome “seu” (2º período) funciona como elemento coe-
sivo, pois retoma o vocábulo “água” (1º período).

(d) A oração “se o consumo de água continuar nos níveis atuais 
(considerando o alto desperdício)” aparece entre vírgulas, pois 
explica o sentido da oração anterior.

(e) “Além de” introduz uma ideia de conclusão.

Questão 15. Do ponto de vista sintático, a oração “futuramente 
poderemos enfrentar sérios problemas de falta de água” com-
pleta o sentido do verbo da oração principal, portanto desem-
penha o papel de:

(a) Sujeito.

(b) Objeto direto.

(c) Objeto indireto.

(d) Aposto.

(e) Complemento nominal.

Questão 16. Marque a alternativa correta quanto aos aspectos 
morfossintáticos que constituem a oração “Na hora do banho, 
procurar se ensaboar com o chuveiro desligado”.

(a) “Na hora do banho” é adjunto adverbial de lugar.

(b) “procurar” é verbo transitivo direto.

(c) “se” é objeto direto reflexivo.

(d) “se” é pronome apassivador.

(e) “o” e “desligado” exercem funções diferentes em relação a 
“chuveiro”.

INFORMÁTICA
 
Questão 17. Na SANEAGO surgiu a necessidade de organizar 
os documentos do departamento financeiro em pastas sepa-
radas e organizadas por ano, mês do ano, assunto dentro de 
cada mês e documentos dentro de assunto. Ex: 2013, Junho, 
Despesas Operacionais, Orçamento de Infraestutura.doc. Para 
atender a necessidade descrita acima é necessário criar a res-
pectiva estrutura de pastas no Windows Explorer:

(a) pasta, sub-pasta, arquivo.

(b) pasta, sub-pasta, sub-pasta.

(c) pasta, pasta, arquivo.

(d) pasta, pasta, pasta.

(e) sub-pasta, sub-pasta, arquivo.

Questão 18. Analise as afirmativas a seguir acerca dos nave-
gadores web atuais e sua utilização.
	
	 I - Barras de ferramentas simples facilitam a navega-
ção do usuário ao buscar uma melhor distribuição de espaço 
para o conteúdo das páginas.
	 II - O navegador Google Chrome utiliza obrigatoria-
mente o site do Google como mecanismo de pesquisa.
	 III - É possível visualizar o histórico das páginas nave-
gadas no Microsoft Internet Explorer através do Mozilla Firefox.
	 IV - Os navegadores atuais oferecem formas de nave-
gação que preservam o anonimato, deixando de gravar dados 
sobre o histórico de navegação e senhas. 

Estão corretas as afirmativas:

(a) I e II.

(b) II e III.

(c) I e IV.

(d) I, II e IV.

(e) III e IV.

Questão 19. Analise as afirmativas a seguir acerca do envio e 
recebimento de correio eletrônico.
	
	 I - Para evitar que os endereços dos destinatários se-
jam utilizados por Spamers, recomenda-se acrescentar estes 
endereços apenas no campo “cc” para envio.
	 II - Ao utilizar o Webmail em substituição aos antigos 
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softwares gerenciadores de mensagens de e-mail, o usuário 
deixou de ter problemas com espaço para recebimento das 
mensagens.
	 III - SSL é o protocolo criptográfico mais utilizado nos 
navegadores para prover acesso seguro às aplicações web. 
Esse protocolo não pode ser utilizado no correio eletrônico, de-
vido às restrições dos protocolos SMTP, POP e IMAP.
	 IV - Phishing é um tipo de golpe recebido por e-mail 
que tenta convencer o usuário da necessidade em preencher 
um formulário com seus dados ou clicar em um determinado 
link para baixar um arquivo. 

Estão corretas as afirmativas:

(a) I e II.

(b) II e III.

(c) I e IV.

(d) I, II e IV.

(e) III e IV.
	
Questão 20. É um tipo de malware que se camufla, impedindo 
que seu código seja encontrado pelos antivírus. Estas aplica-
ções têm a capacidade de interceptar as solicitações feitas ao 
sistema operacional, podendo alterar o resultado dessas soli-
citações. 

São características de um:

(a) Rootkit.

(b) Trojan.

(c) Vírus.

(d) Spyware.

(e) Worm.

Questão 21. Analise as afirmativas a seguir acerca da utiliza-
ção dos atuais editores de texto na edição e formatação de do-
cumentos:
	
	 I - Na formatação de parágrafos é possível definir os 
recuos à direita e à esquerda. É também definido o espaçamen-
to entre as linhas, podendo ser antes e/ou depois do parágrafo.
	 II - A tabulação é definida para todo o documento, não 
sendo possível escolher tabulações diferentes em um mesmo 
texto.
	 III - As diversas fontes podem ser configuradas com 
diversos estilos, dentre eles o Normal, o Negrito, o Itálico, o 
Sublinhado, além de outros efeitos.
	 IV - A definição de marcadores para listas com níveis 
não permite mesclar entre as quebras dos níveis marcadores 
numéricos e marcadores simbólicos. 

Estão corretas as afirmativas:

(a) I e II.

(b) I e III.

(c) II e IV.

(d) I, II e IV.

(e) I, III e IV.

Questão 22. Na formatação de uma planilha através do Micro-
soft Excel 2007, deseja-se excluir a coluna E, incluir três linhas 
após a linha 43 e produzir a soma entre as células D2 à D49, 
inserindo o resultado na célula D50. Indique a sequência de 
passos mais adequada para a necessidade apontada acima.

(a) Selecionar a coluna E com o botão direito do mouse e es-
colher a opção “Recortar”; Selecionar com o botão esquerdo 
a linha 43 e escolher a opção “Formatar Células”; Escolher a 
opção “Inserir Linhas” na janela de diálogo acrescentando três 
linhas; Selecionar com o botão esquerdo a célula D50 e escre-
ver a fórmula “=SOMA(D2:D49)”; Pressionar Enter.

(b) Selecionar a coluna E com o botão esquerdo do mouse e 
escolher a opção “Recortar”; Selecionar com o botão esquerdo 
três linhas após a linha 43 clicar com o botão direito na seleção 
e escolher a opção “Inserir”; Selecionar com o botão esquerdo 
a célula D50 e escrever a fórmula “=SOMA(D2...D49)”; Pres-
sionar Enter.

(c) Selecionar a coluna E com o botão direito do mouse e es-
colher a opção “Excluir”; Selecionar com o botão esquerdo três 
linhas após a linha 43 clicar com o botão direito na seleção e 
escolher a opção “Inserir”; Selecionar com o botão esquerdo a 
célula D50 e escrever a fórmula “=SOMA(D2:D49)”; Pressionar 
Enter.

(d) Selecionar a coluna E com o botão direito do mouse e esco-
lher a opção “Excluir”; Selecionar com o botão esquerdo a linha 
43 e escolher a opção “Formatar Células”; Escolher a opção 
“Inserir Linhas” na janela de diálogo acrescentando três linhas; 
Selecionar com o botão esquerdo a célula D50 e escrever a 
fórmula “=SOMA(D2:D49)”; Pressionar Enter.

(e) Selecionar a coluna E com o botão esquerdo do mouse e 
escolher a opção “Excluir”; Selecionar com o botão direito a li-
nha 43 e escolher a opção “Inserir”, na caixa que se abre digitar 
“3” e Enter ; Selecionar com o botão esquerdo a célula D50 e 
escrever a fórmula “=SOMA(D2:à:D49)”; Pressionar Enter.

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE GOIÁS

Questão 23. Julgue os itens abaixo em Verdadeiro ou Falso:
	 I - A população indígena em Goiás ultrapassa 10 (dez) 
mil habitantes, sendo certo que 39.781 hectares perfazem a 
soma das quatro áreas indígenas atualmente existentes no 
estado, três das quais se encontram demarcadas pela FUNAI. 
Tais áreas localizam-se nos Municípios de Aruanã, Cavalcante, 
Colinas do Sul, Minuaçu, Nova América e Rubiata.
	 II - A colonização de Goiás deve-se também à migra-
ção de pecuaristas que partiram de São Paulo no século XVI, 
em busca de melhores terras de gado. Dessa origem ainda hoje 
deriva vocação do estado para a pecuária.
	 III - Já no primeiro século da colonização do Brasil, di-
versas expedições, percorreram parte do território do atual Es-
tado de Goiás. Estas expedições, organizadas principalmente 
no Rio de Janeiro, centro então da colonização, eram umas de 
caráter oficial destinadas a explorar o interior e buscar riquezas 
minerais, e outras empresas comerciais de particulares orga-
nizadas para a captura de índios. De São Paulo saíam ainda 
bandeiras buscando índios, cada vez mais escassos.
	 IV - A partir do século XX a sociedade goiana estava 
em transição, haja vista que a mineração deixava de ter desta-
que na economia, passando-se ao desenvolvimento das ativi-
dades agropecuárias.
	 V - Para Goiânia, a construção de Brasília foi um 
grande aditivo em termos populacionais, representando uma 
alteração econômica positiva pra toda Região Centro-Oeste, 
movimentando as relações no ambiente agrário, com a moder-
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nização da agricultura, embora, no entanto, não tenha alterado 
a estrutura de poder no campo, ainda baseada no latifúndio.

Considerando-se as assertivas apresentadas, podemos afirmar 
que:

(a) F,V,F,F,V.

(b) V,F,F,V,V.

(c) V,V,V,F,F.

(d) V,V,F,F,V.

(e) F,F,V,V,F.

Questão 24. O governo Mauro Borges (1960-1964) propôs 
como diretriz de ação um “Plano de Desenvolvimento Econô-
mico de Goiás” abrangendo as mais diversas áreas da econo-
mia estadual, tendo criado autarquias e entidades paraestatais. 
Quais das autarquias e paraestatais abaixo citadas foram cria-
das durante o Governo Mauro Borges?

	 I - IDAGO (Instituto de Desenvolvimento Agrário de 
Goiás).
	 II - IPASGO (Instituto de Assistência dos Servidores 
Públicos do Estado de Goiás).
	 III - OSEGO (Organização de Saúde do Estado de 
Goiás).
	 IV - CAIXEGO (Caixa Econômica do Estado de Goi-
ás).
	 V - IQUEGO (Indústria Química do Estado de Goiás). 

Diante das opções acima, podemos considerar que:

(a) Apenas a I e III estão corretas.

(b) As afirmativas II, III e IV estão corretas.

(c) Apenas a alternativa V está correta.

(d) Todas as opções estão corretas.

(e) Todas as opções estão incorretas.

Questão 25. O clima do Estado de Goiás pode ser classificado, 
fundamentalmente como:

(a) Temperado.

(b) Equatorial.

(c) Tropical Úmido.

(d) Subtropical.

(e) Semiárido.

Questão 26. Em que ano foi fundada a cidade de Goiânia?

(a) 1932.

(b) 1933.

(c) 1935.

(d) 1937.

(e) 1942.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Questão 27. De acordo com os seus conhecimentos sobre o 
Estatuto Social da SANEAGO, faça a relação entre as compe-
tências abaixo descritas com os respectivos Diretores da Dire-
toria Colegiada da companhia:

	 I - Representar a Sociedade ativa e passivamente em 
juízo ou fora dele, delegando poderes sempre que necessário;
	 II - Cumprir e fazer cumprir a política de elaboração, 
avaliação e implantação de projetos de sistemas de abasteci-
mento de água, esgotos sanitários, construção civil e de desen-
volvimento tecnológico da SANEAGO;
	 III - Propor, cumprir e fazer cumprir a política de rela-
cionamento com os municípios, clientes e órgãos reguladores;
	 IV - Cumprir e fazer cumprir a política administrativa da 
SANEAGO no que concerne a recursos humanos, materiais e 
serviços auxiliares, na forma estabelecida pela Diretoria;
	 V - Cumprir e fazer cumprir a política de produção de 
água tratada, coleta e tratamento de dejetos sanitários, man-
tendo em normal funcionamento os sistemas de abastecimento 
de água e esgotos sanitários, e promover eficiente atendimento 
aos usuários na forma deliberada pela Diretoria;

(  ) Diretor Comercial e de Marketing.
(  ) Diretor de Administração.
(  ) Diretor-Presidente.
(  ) Diretor de Produção.
(  ) Diretor de Engenharia.

Diante das opções acima fornecidas, faça a relação das compe-
tências descritas com os Diretores acima citados e escolha uma 
das respostas abaixo:

(a) IV, III, II, V, I.

(b) I, II, III, IV, V.

(c) III, I, V, II, IV.

(d) V, IV, I, II, III.

(e) III, IV, I, V, II.

Questão 28. De acordo com o Estatuto Social da SANEAGO, 
podemos afirmar sobre as ações preferenciais:

(a) As ações preferenciais conferem direito a voto, gozando da 
vantagem ao recebimento preferencial de dividendos antes das 
ações ordinárias.

(b) As ações preferenciais terão direito a dividendos 30% (trinta 
por cento) maiores àqueles atribuídos às ações ordinárias.

(c) As ações preferenciais não conferem direito a voto e não 
gozam da vantagem de recebimento preferencial de dividendos 
antes das ações ordinárias.

(d) As ações preferenciais não conferem direito a voto, mas go-
zam da vantagem do recebimento preferencial de dividendos 
antes das ações ordinárias.

(e) As ações preferenciais terão direito a dividendos 50% (cin-
quenta por cento) maiores àqueles atribuídos às ações ordiná-
rias.

Questão 29. Consoante ao estatuto social da SANEAGO, são 
competentes para convocar a Assembléia Geral:

(a) Qualquer acionista, quando os administradores retardarem 
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por mais de 60 (sessenta) dias a convocação dela, nos casos 
exigidos por lei.

(b) Acionistas que representam 5% (cinco por cento), no míni-
mo, do capital votante, ou 5% (cinco por cento), no mínimo, dos 
acionistas sem direito a voto, quando os administradores não 
atenderem, no prazo de 8 (oito) dias, a pedido de convocação 
de assembleia para instalação do conselho fiscal.

(c) O Conselho de Administração, representado por seu Presi-
dente.

(d) O Conselho Fiscal, na pessoa de seu Presidente, sempre 
que o Conselho de Administração retardar a convocação da As-
sembléia Geral Ordinária por mais de 30 (trinta) dias além do 
prazo regulamentar, ou, ainda, a Extraordinária quando ocorre-
rem motivos graves ou urgentes.

(e) Todas as respostas acima estão CORRETAS.

Questão 30. De acordo com os seus conhecimentos sobre o 
Conselho de Administração da SANEAGO e suas competên-
cias, julgue em Verdadeiro ou Falso as assertivas abaixo e mar-
que a alternativa que corresponde a sequência correta. 

Compete ao Conselho de Administração:
	
	 I - Conceder licença aos membros da Diretoria, delibe-
rando quanto aos seus substitutos.
	 II - Escolher estabelecimentos bancários para a movi-
mentação, operação e guarda de valores da SANEAGO;
	 III - Elaborar o balancete mensal e encaminhá-lo ao 
Conselho Fiscal.
	 IV - Fiscalizar a gestão dos Diretores e examinar, a 
qualquer tempo, os livros e documentos da SANEAGO, exigin-
do os esclarecimentos necessários.
	 V - Deliberar sobre a oportunidade de emissão de 
debêntures, a data e condições de vencimento, amortização 
e resgate; a época e condições do pagamento dos juros, da 
participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se houver, o 
modo de subscrição ou colocação e o tipo das debêntures; os 
índices financeiros a serem obedecidos pela companhia, po-
dendo, caso entenda aplicável, delegar à Diretoria a negocia-
ção, definição e estabelecimento de referidos índices.

(a) V,F,F,V,V.

(b) V,V,V,F,F.

(c) F,F,V,V,F.

(d) V,F,F,V,F.

(e) F,V,F,F,V.

Questão 31. Qual dos diretores abaixo citados NÃO compõe a 
Diretoria Colegiada da SANEAGO?

(a) Diretor de Engenharia.

(b) Diretor Comercial e de Marketing.

(c) Diretor Institucional e de Patrimônio.

(d) Diretor Vice-Presidente.

(e) Diretor de Administração.

Questão 32. Após cada exercício social a Diretoria da SANE-
AGO manda elaborar as devidas demonstrações financeiras 

previstas em seu Estatuto Social. Qual das alternativas abaixo 
NÃO se encontra prevista dentre as demonstrações cabíveis?

(a) Extratos bancários das contas vinculadas da SANEAGO.

(b) Demonstração dos resultados do exercício.

(c) Balanço patrimonial.

(d) Demonstração dos lucros e prejuízos acumulados.

(e) Demonstração das origens e aplicações de recursos.

Questão 33. Sobre o Conselho Fiscal da SANEAGO, qual das 
alternativas abaixo é FALSA?

(a) Os membros suplentes do conselho substituirão automatica-
mente os membros efetivos, em faltas, impedimentos ou afas-
tamentos legais.

(b) A competência do Conselho Fiscal está devidamente previs-
ta no art. 163 da Lei 6.404/76 e suas alterações.

(c) O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez em 
cada exercício social e uma vez em conjunto com o Conselho 
de Administração, além de extraordinariamente sempre que ne-
cessário.

(d) As reuniões do Conselho Fiscal serão convocadas por qual-
quer de seus membros, pelo Diretor-Presidente da Companhia 
ou pelo Presidente do Conselho de Administração.

(e) A Assembléia Geral que eleger o Conselho Fiscal fixará os 
honorários mensais de seus membros efetivos, quando em fun-
ções, observando o limite mínimo, para cada um, igual a 10% 
(dez por cento) da média dos honorários atribuídos aos Dire-
tores, não computados benefícios, verbas de representação e 
participação nos lucros.

Questão 34. Qual o tempo de mandato dos membros do Con-
selho de Administração?

(a) Dois anos.

(b) Três anos.

(c) Quatro anos.

(d) Um ano.

(e) Seis meses.
 
Questão 35. De acordo com o artigo 25, §1º do Estatuto Social 
da SANEAGO, o quantitativo de 25% (vinte e cinco por cento) 
dos membros do Conselho de Administração deve ser compos-
to por membros independentes, conhecidos como “conselhei-
ros independentes”, os quais para assim serem qualificados 
deverão possuir algumas características dispostas em estatuto. 
Dentre as alternativas abaixo citadas, qual delas se encontra 
prevista no estatuto social em questão, como uma das caracte-
rísticas necessárias ao “conselheiro independente”?

(a) Não ter sido nos últimos 08 (oito) anos, empregado ou di-
retor da Companhia, do Acionista Controlador ou de sociedade 
controlada pela Companhia.

(b) Não ser cônjuge ou parente até segundo grau de algum 
administrador da Companhia.

(c) Não ter qualquer vínculo com a Companhia, nem mesmo 
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participação em seu capital.

(d) Não ser funcionário ou administrador de sociedade ou enti-
dade que tenha oferecido ou demandado serviços e/ou produ-
tos da Companhia nos últimos 10 (dez) anos.

(e) Não receber remuneração da Companhia, além da de Con-
selheiro, nem mesmo proventos em dinheiro, oriundos de par-
ticipação no capital.

Questão 36. Acerca dos meios de aumento de capital da SA-
NEAGO, julgue em verdadeiro ou falso as afirmativas abaixo: 
Os meios de aumento de capital da SANEAGO podem ser re-
alizados por:

	 I - Emissão de títulos ao portador;
	 II - Conversão em ação, partes beneficiárias, desde 
que seja aprovada reserva para este fim;
	 III - Incorporação das reservas;
	 IV - Alienação de bens e patrimônio da Companhia;
	 V - Subscrição de ações pelo Poder Público e por par-
ticulares; 

Diante das assertivas acima podemos considerar qual das al-
ternativas corresponde a sequência correta:

(a) V,F,V,F,V.

(b) F,F,V,V,F.

(c) V,V,F,V,F.

(d) F,V,V,F,V.

(e) F,F,F,V,V.

Questão 37. O Plano Nacional de Saneamento Básico da 
União será elaborado e revisado mediante procedimento pre-
visto na legislação vigente. Qual das opções abaixo listadas, 
corresponde a uma das fases deste procedimento:

(a) Publicação de Edital.

(b) Apresentação de certidões.

(c) Prévia apreciação da proposta pelo Conselho Nacional de 
Saúde, Meio Ambiente, Recursos Hídricos e das Cidades.

(d) Apreciação e deliberação da proposta pelo Ministro da Saú-
de.

(e) Divulgação da proposta e debates no Congresso Nacional.

Questão 38. Ao SINISA – Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento, de acordo com a legislação vigente, compete:

(a) Permitir e facilitar a avaliação dos resultados e dos impactos 
dos planos e das ações de saneamento básico.

(b) Disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações 
relevantes para a caracterização da demanda e da oferta de 
serviços públicos de saneamento básico.

(c) Coletar e sistematizar dados relativos às condições da pres-
tação dos serviços públicos de saneamento básico.

(d) Todas as afirmativas anteriores estão corretas.

(e) Todas as afirmativas anteriores estão incorretas.

Questão 39. A instituição das tarifas, taxas e de outros preços 
públicos para remunerar os serviços públicos de saneamento 
básico, deve, dentre outros, atender algumas das diretrizes es-
tabelecidas na legislação vigente. Dentre as alternativas abaixo 
listadas, qual delas NÃO se enquadra dentro destas diretrizes?

(a) Inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos.

(b) Recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, 
em regime de eficiência.

(c) Prioridade para atendimento das funções essenciais relacio-
nadas à saúde pública.

(d) Geração dos recursos necessários para a realização dos 
investimentos, visando o cumprimento das metas e objetivos;

(e) Reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de conces-
são dos serviços públicos entre titular e concessionários, quan-
do da ocorrência de greves e paralisações dos funcionários 
deste último;

Questão 40. Os serviços públicos de saneamento básico, 
abastecimento de água e afins podem ser interrompidos. As-
sim, julgue em Verdadeiro ou Falso os itens abaixo acerca das 
hipóteses em que é possível a interrupção destes serviços?

	 I - Inadimplemento do usuário do serviço de abasteci-
mento de água, do pagamento das tarifas, mesmo sem ter sido 
formalmente notificado;
	 II - Necessidade de efetuar reparos, modificações ou 
melhorias de qualquer natureza nos sistemas;
	 III - Manipulação indevida de qualquer tubulação, me-
dido ou outra instalação do prestador, por parte do usuário ou 
de técnico do prestador;
	 IV - Negativa do usuário em permitir a instalação de 
dispositivo de leitura de água consumida, mesmo sem ter sido 
previamente notificado a respeito;
	 V - Situações de emergência que atinjam a segurança 
de pessoas e bens.

De acordo com os seus conhecimentos, escolha uma das alter-
nativas abaixo:

(a) V,V,F,F,V.

(b) F,V,F,F,V.

(c) F,F,F,V,V.

(d) V,V,V,F,F.

(e) F,F,V,V,F.

Questão 41. A qual órgão estatal cabe a competência para a 
definição dos parâmetros e padrões de potabilidade da água, 
bem como o estabelecimento de parâmetros e responsabilida-
des relativas ao controle e vigilância da qualidade da água para 
consumo humano?

(a) Ministério da Saúde;

(b) Ministério das Cidades;

(c) Ministério do Meio Ambiente;

(d) ANA – Agência Nacional de Águas;

(e) Ministério de Minas e Energia;
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Questão 42. Dentre as características abaixo citadas, qual 
delas NÃO se enquadra nos serviços públicos de saneamento 
básico?

(a) Particular.

(b) Contínuo.

(c) Interesse público.

(d) Essencial.

(e) Proporcionalidade das tarifas, taxas e preços públicos.

Questão 43. Os serviços públicos de saneamento básico po-
dem ser prestados pelo titular, de forma indireta, mediante 
contrato de concessão ou permissão, sempre precedida de lici-
tação pública. Qual a modalidade de licitação prevista na legis-
lação vigente para a escolha da contratada?

(a) Convite.

(b) Tomada de Preços.

(c) Concurso.

(d) Concorrência.

(e) Nenhuma das alternativas anteriores.

Questão 44. As interrupções programadas dos serviços públi-
cos de saneamento básico serão comunicadas ao regulador e 
seus usuários, preferencialmente em que prazo?

(a) Superior a vinte e quatro horas.

(b) Superior a trinta e seis horas.

(c) Superior a quarenta e oito horas.

(d) Superior a setenta e duas horas.

(e) Superior a uma semana.

Questão 45. De acordo com as conceituações estabelecidas 
pelo Decreto nº.: 7.217/10, qual das opções abaixo melhor trata 
dos “SUBSÍDIOS ENTRE LOCALIDADES”?

(a) Dá-se quando destinados a prestador de serviços públicos.

(b) Aqueles concedidos no âmbito territorial de cada titular.

(c) Aqueles concedidos nas hipóteses de gestão associada e 
prestação regional.

(d) Dá-se quando destinados a determinados usuários.

(e) Dá-se quando decorrem da alocação de recursos orçamen-
tários, inclusive por meio de subvenções.

Questão 46. No que diz respeito a preservação de condições 
mínimas para a manutenção da saúde das pessoas usuárias 
do serviço público de fornecimento de água, a interrupção ou 
a restrição do fornecimento por inadimplência deve obedecer a 
prazos e critérios em alguns casos especiais. Qual das alterna-
tivas abaixo NÃO se enquadra em um destes casos especiais?

(a) Estabelecimentos de saúde.

(b) Jornais de grande circulação.

(c) Instituições de ensino.

(d) Usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa so-
cial.

(e) Instituições de internação coletiva de pessoas.

Questão 47. No tocante às sanções penais no Direito Ambien-
tal e sua legislação correlata, é correto afirmar que:

(a) Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que 
sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 
causados à qualidade do meio ambiente.

(b) A limitação da degradação causada é circunstância que ate-
nua a pena.

(c) A suspensão condicional da pena dos crimes ambientais 
pode ser aplicada nos casos de condenação a pena privativa 
de liberdade não superior a dois anos.

(d) A pena de interdição temporária será aplicada apenas quan-
do o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando 
sem a devida autorização ou com violação de disposição legal 
ou regulamentar.

(e) Nenhuma das alternativas anteriores.

Questão 48. Produtor rural, ao promover reformas em sua 
propriedade, causou significativa lesão ao meio ambiente. A 
respeito da incidência da responsabilidade ambiental, pode-se 
afirmar:

(a) Inexiste obrigação de reparar o dano, porque o produtor não 
agiu com culpa.

(b) As sanções penais e administrativas decorrentes da condu-
ta apenas incidem se houver a condenação de reparação do 
dano. 

(c) O produtor estará sujeito a sanções penais e administra-
tivas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. 

(d) Estará sujeito apenas à obrigação de reparar os danos cau-
sados na esfera cível, não cabendo sanções penais ou admi-
nistrativas. 

(e) Todas as alternativas estão corretas.

Questão 49. Sobre o licenciamento ambiental, não se pode 
afirmar:

(a) A licença ambiental poderá ser concedida quando o estudo 
prévio de impacto ambiental for desfavorável.

(b) Uma vez concedida, a licença poderá ser cancelada ou sus-
pensa em razão da superveniência de graves riscos ambientais 
e de saúde.

(c) A obtenção da licença ambiental não afasta a obrigação de 
reparação de eventuais danos decorrentes da atividade.

(d) É competência exclusiva e indelegável do IBAMA o licencia-
mento ambiental de empreendimentos e atividades com signifi-
cativo impacto ambiental de âmbito regional.

(e) Todas as alternativas estão corretas.
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Questão 50. Sobre a “Parceria Público-Privada”, qual das afir-
mativas abaixo está INCORRETA:

(a) NO tocante aos limites das parcerias público-privadas, cum-
pre salientar que a legislação pátria estabelece alguns limites, 
quais sejam: I) o valor não pode ser superior a vinte milhões de 
reais; II) o prazo de duração não pode ser inferior a cinco anos, 
ou superior a trinta e cinco anos, incluindo-se eventuais prorro-
gações; III) não pode ter como objeto único o fornecimento de 
mão de obra, a execução de obra pública e nem o fornecimento 
e instalação de equipamentos.

(b) Diante do disposto na Lei 11.079/2004, podemos dizer que 
a concessão administrativa é assim denominada porque admi-
te a realização de investimentos pelo Poder Público, inclusive, 
sendo este considerado por “Parceiro Público”, sendo possível, 
ainda a cobrança de tarifa pelos usuários dos serviços.

(c) Aplicam-se a este tipo de contratos de concessão as normas 
gerais da Lei 8.897/95, que trata das concessões comuns, tais 
como o reconhecimento de direitos e obrigações dos usuários, 
a reversão de bens, a possibilidade de intervenção e as formas 
de extinção do contrato de concessão, dentre outras.

(d) As concessões contratadas sob regime das parcerias públi-
co-privadas diferem das concessões comuns em alguns aspec-
tos, dentre eles no tocante as penalidades, aos ganhos econô-
micos do parceiro privado e o compartilhamento dos riscos do 
contrato firmado entre o parceiro público e o privado.

(e) O regime das parcerias público-privadas é aplicável à Ad-
ministração direta e indireta dos Poderes da União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal, podendo ser aplicável, ainda, aos 
fundos especiais constituídos pelos entes federados aqui cita-
dos.

Questão 51. Sobre a desapropriação, podemos afirmar que:

	 I - As desapropriações para fins de reforma agrária se-
rão paga através de títulos da dívida agrária.
	 II - A desapropriação de bem que não atenda ao Plano 
Diretor, será satisfeita por títulos da dívida pública, consoante o 
art. 182, §4º, III e 184, ambos da Constituição Federal.
	 III - A Lei 10.257/2001 regulamentou a desapropriação 
com pagamento em títulos da dívida pública, sendo certo que 
a emissão dos títulos  dependerá da aprovação pelo Senado 
Federal, sendo resgatáveis no prazo de 20 (vinte) anos, asse-
gurando-se o real valor da indenização e os juros de 12% ao 
ano.
	 IV - De acordo com entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, trata-se a retrocessão de um direito real, garantindo-se 
ao expropriado que o mesmo terá direito a perdas e danos se o 
bem receber outra destinação sem que lhe tenha sido ofertada 
a sua devolução.
	 V - A desapropriação de área para utilização de áreas, 
locais ou bens, que por suas características sejam apropriados 
ao desenvolvimento de atividades turísticas, se trata de desa-
propriação cujo requisito é a necessidade pública.

De acordo com as afirmativas acima, podemos considerar que:

(a) Apenas a I e IV são verdadeiras.

(b) Apenas a III e V são verdadeiras.

(c) Apenas a III e V são falsas.

(d) As alternativas I, II e IV são verdadeiras.

(e) As alternativas II, III e V são falsas.

Questão 52. Acerca do controle de constitucionalidade, pode-
mos afirma que:
	
	 I - O Supremo Tribunal Federal poderá declarar total-
mente inconstitucional as leis ou ato normativo, o que ocorre 
frequentemente com leis aprovadas com vícios formais.
	 II - Vícios de iniciativa, procedimento legislativo ou 
de repartição de competência são vícios que podem dar prazo 
apenas a declaração de nulidade parcial da lei, sendo declara-
da a nulidade somente de alguns dispositivos inconstitucionais, 
aproveitando-se os demais.
	 III - A modulação temporal dos efeitos da declaração 
de inconstitucionalidade de leis e atos normativos é matéria re-
servada à competência do Pleno do Supremo Tribunal Federal, 
incidindo o princípio da reserva de plenário, podendo ser adota-
da somente com a existência de maioria qualificada de metade 
mais um de seus membros.
	 IV - De acordo com o artigo 28, parágrafo único da Lei 
9.868/99, o Supremo Tribunal Federal utiliza-se da interpreta-
ção conforme a Constituição Federal quando se limita a decla-
rar a inconstitucionalidade apenas de determinadas situações 
de aplicação da lei, reconhecendo a possibilidade de aplicação 
de lei a outras hipóteses.
	 V - A declaração parcial de nulidade sem redução de 
texto ocorre quando existindo duas ou mais interpretações pos-
síveis de uma lei, o Supremo Tribunal Federal declara a valida-
de dos dispositivos legais em questão, indicando qual das inter-
pretações possíveis é a compatível com a Constituição Federal 
e deve ser adotada.

Diante das assertivas acima, escolha uma das opções abaixo:

(a) Todas as alternativas são verdadeiras.

(b) Todas as alternativas são falsas.

(c) As afirmativas II, III e IV são verdadeiras.

(d) Apenas a afirmativa V é verdadeira.

(e) Apenas a afirmativa I é verdadeira.

Questão 53. Sobre a taxa, analise as afirmativas abaixo:

	 I - Tem prevalecido a orientação em nosso ordena-
mento jurídico que é possível a suspensão do fornecimento 
da água e energia elétrica em caso de não-pagamento da taxa 
pelo usuário do serviço, após a formalização de prévio aviso, 
predominando assim o interesse coletivo e não o individual na 
continuidade do serviço.
	 II - De acordo com o artigo 145, §2º da Constituição 
Federal, combinado com o art. 77, parágrafo único do Códi-
go Tributário Nacional, a taxa não pode ter base de cálculo ou 
fato gerador idênticos ao dos impostos, sendo certo, no entan-
to, consoante a Súmula Vinculante 29 do Supremo Tribunal 
Federal que é constitucional a adoção, no cálculo do valor da 
taxa, de um ou mais elementos que integrem a base de cálculo 
própria de determinado imposto, desde que não haja integral 
identidade entre uma base de cálculo e outra.
	 III - De acordo com entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, é possível a cobrança de serviço de iluminação pública 
através de taxa.
	 IV - A taxa é cobrada, nos termos do artigo 79 do Có-
digo Tributário Nacional, para a cobrança pela utilização, efeti-
va ou potencial, de serviço público indivisível e definido em lei 
como compulsório, prestado ao contribuinte ou colocado a sua 
disposição.
	 V - O serviço público que caracteriza o fato gerador da 
taxa tem de ser relativo ao contribuinte desta e não à coletivida-
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de em geral, permitindo que se verifique o vínculo entre o sujei-
to passivo do tributo e os serviços, sendo por isto “uti singuli”.

Com base nos seus conhecimentos, julgue as afirmativas aci-
ma em verdadeiro ou falso:

(a) V,V,F,F,V.

(b) V,F,V,F,V.

(c) F,F,V,V,F.

(d) V,V,V,F,V.

(e) F,V,F,V,F.

Questão 54. Nos termos da Lei 7.357/85, qual das alternativas 
abaixo NÃO pode ser considerada como cláusula não escrita 
no cheque:

(a) Isenção do emitente quanto à garantia do pagamento do 
título.

(b) Identificação da pessoa em favor de quem o título foi liqui-
dado.

(c) Estipulação dos juros.

(d) Endosso subordinado a qualquer condição.

(e) Pagamento em forma que não seja à vista.
 
Questão 55. De acordo com o artigo 13 da Lei 7.783/89, nos 
serviços e atividades essenciais, as entidades sindicais ou os 
trabalhadores são obrigados a comunicar, com prévia antece-
dência, aos empregadores e aos usuários dos serviços, a data 
designada para a deflagração da paralisação (greve). Diante 
das opções abaixo, escolha a que representa o prazo correto 
para tal comunicação?

(a) Quarenta e oito horas para serviços ou atividades essen-
ciais e vinte e quatro horas nos demais serviços ou atividades.

(b) Sessenta horas para serviços ou atividades essenciais e 
quarenta e oito horas nos demais serviços ou atividades.

(c) Setenta e duas horas para serviços ou atividades essenciais 
e vinte e quatro horas nos demais serviços ou atividades.

(d) Setenta e duas horas para serviços ou atividades essenciais 
e quarenta e oito horas nos demais serviços ou atividades.

(e) Sessenta horas para serviços ou atividades essenciais e 
vinte e quatro horas nos demais serviços ou atividades.
 
Questão 56. Em relação aos seus conhecimentos sobre segu-
ro-desemprego, julgue os itens abaixo em verdadeiro ou falso:

	 I - De acordo com as Leis 7.998/00 e 8.900/04, o segu-
ro-desemprego constitui em benefício previdenciário que objeti-
va prover ao trabalhador desempregado em virtude de dispen-
sa sem justa causa, uma assistência financeira temporária.
	 II - Terá direito ao recebimento do seguro-desemprego 
o trabalhador, a partir do 10º (décimo) dia de dispensa, que 
comprove ter sido empregado de pessoa jurídica ou de pessoa 
física a ela equiparada ou ter exercido atividade legalmente re-
conhecida como autônoma, durante pelo menos dezoito meses 
dentro dos últimos vinte e quatro meses.
	 III - O benefício do seguro desemprego será cancela-
do no caso de morte do segurado, haja vista tratar-se de direito 

pessoal e intransferível, sendo possível ao espólio a exigência 
das parcelas vencidas.
	 IV - O trabalhador receberá cinco parcelas do seguro-
-desemprego na hipótese de efetivamente comprovar vínculo 
empregatício pelo período de doze a vinte e três meses, no 
máximo;	
	 V - A apuração do valor do benefício terá como base 
a média aritmética dos salários dos últimos 12 (doze) meses, 
mesmo que não trabalhado integralmente qualquer dos meses, 
será incluído no cálculo o importe mensal completo;

Diante das assertivas acima, podemos considerar que:

(a) F,F,V,V,F.

(b) V,F,V,V,F.

(c) V,F,V,F,F.

(d) F,V,F,F,V.

(e) V,V,F,F,V.
 
Questão 57. De acordo com o Código de Defesa do Consumi-
dor e os ditames do Código Civil, qual dos requisitos abaixo, 
apontados para a revisão contratual por aplicação das teorias 
da imprevisão e da onerosidade excessiva, está INCORRETO:

(a) Alteração das circunstâncias fáticas vigentes à época da 
contratação.

(b) Alteração das circunstâncias fáticas apresente grande van-
tagem para um dos contratantes e, em contrapartida, situação 
de onerosidade excessiva para o outro.

(c) Que a alteração das circunstâncias fáticas fosse inesperada 
e imprevisível quando da celebração do contrato.

(d) Que se trata de contrato comutativo de execução imediata, 
diferida ou sucessiva.

(e) Todas as alternativas estão CORRETAS.

Questão 58. Sobre os recursos extraordinários e especial, po-
demos afirmar que:

(a) Interpostos recursos extraordinário e especial, o primeiro so-
mente será objeto de julgamento quando o especial não for pro-
vido, contudo pode ocorrer do ministro relator do Superior Tribu-
nal de Justiça entender ser o recurso extraordinário prejudicial 
ao recurso especial, caso em que determinará o sobrestamento 
do seu andamento e a remessa do extraordinário ao Supremo 
Tribunal Federal, decisão da qual é passível a interposição de 
recurso pela parte recorrente.

(b) Em qualquer recurso aos tribunais superiores poderá o rela-
tor negar seguimento àquele por ser manifestamente inadmissí-
vel, improcedente e prejudicado, cabendo recurso de agravo no 
prazo de cinco dias contra tal decisão, sendo certo que quando 
o aludido agravo for manifestamente inadmissível ou infundado, 
o tribunal respectivo condenará o agravante ao pagamento de 
multa de um a quinze por cento do valor corrigido da causa, 
ficando condicionada ao depósito do valor da sanção a interpo-
sição de qualquer outro recurso.

(c) O prazo para a interposição dos recursos extraordinário e 
especial é de quinze dias, sendo recebidos no efeito devolutivo 
e podendo ser atribuído efeito suspensivo aos mesmos, ainda 
que trate o processo originário de processo de execução.
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(d) De acordo com o artigo 543-B do Código de Processo Ci-
vil, é possível que um Tribunal de Justiça Federal ou Estadual, 
diante da multiplicidade de recursos com fundamento em idên-
tica controvérsia, possa selecionar um ou mais e encaminhá-los 
ao tribunal superior para análise, sobrestando todos os demais 
até a decisão definitiva da Corte.

(e) Todas as afirmativas acima estão CORRETAS.

Questão 59. A respeito da responsabilidade dos sócios na so-
ciedade limitada, podemos afirmar que em alguns casos a sua 
responsabilidade é ILIMITADA. Com base em seus conheci-
mentos, analise os itens a seguir e diga qual das exceções está 
INCORRETA:

(a) De acordo com o artigo 1.080 do Código Civil, possuem res-
ponsabilidade ilimitada os sócios que aprovarem deliberações 
em reuniões e assembleias que sejam infringentes ao contrato 
social ou a lei.

(b) De acordo com o artigo 13 da Lei 8.620/93, os sócios res-
pondem solidariamente com seus bens pessoais pelos débitos 
junto à Seguridade Social.

(c) Sócios que se envolvam em casos de fraude e abuso de 
direito, abuso de poder ou violação ao disposto no contrato so-
cial autorizam a desconsideração da personalidade jurídica da 
sociedade, podendo serem atingidos em seus próprios patri-
mônios.

(d) Respondem ilimitadamente os sócios pelas dívidas fiscais e 
trabalhistas da empresa.

(e) Todas as alternativas acima estão CORRETAS.

Questão 60. Considerando os seus conhecimentos sobre o 
processo de falência no Direito Brasileiro, relacione as defini-
ções abaixo com as classes dos créditos falimentares adiante 
dispostas, a fim de melhor escolher as alternativas para respos-
ta da questão:

	 I - Decorrem de contratos de empréstimo (mútuo) ou 
financiamentos garantidos por hipoteca, penhor ou anticrese, 
ou, ainda, de cédulas de crédito rural, comercial ou industrial.
	 II - Estabelecidos por lei, estão expressamente previs-
tos no artigo 964 do Código Civil, em leis civis ou comerciais e 
naqueles cujos titulares a lei confira direito de retenção sobre a 
coisa dada em garantia.
	 III - É a categoria que contém o maior número de cre-
dores, já que, por exclusão não alcança os créditos não abran-
gidos em categoria superior, tais como os créditos decorrentes 
de relação contratual desprovida de garantia real, os créditos 
fundados em título de crédito, créditos fiscais não inscritos na 
dívida ativa, obrigações decorrentes de atos ilícitos e outros.
	 IV - Estabelecidos por lei, mais precisamente no artigo 
965 do Código Civil e na própria legislação falimentar e extrava-
gantes, como por exemplo, os honorários advocatícios fixados 
judicial ou em contrato escrito, o crédito por custas judiciais, ou 
por despesas com a arrecadação e liquidação da massa e o 
crédito com despesas com a doença de que faleceu o devedor, 
no semestre anterior a sua morte.
	 V - São aqueles que detêm a primazia no pagamento, 
cuja finalidade é assegurar o bom andamento do procedimento 
falimentar, dispondo que as dívidas feitas  pela massa, após a 
declaração da falência, têm preferência em relação as dívidas 
anteriores.

Abaixo relacione as definições expostas com as classes de cré-
ditos e marque a alternativa correta:

(  ) Créditos Quirografários.
(  ) Créditos Extraconcursais.
(  ) Créditos com Garantia Real.
(  ) Créditos com Privilégio Especial.
(  ) Créditos com Privilégio Geral.

(a) III, V, I, II, IV.

(b) II, IV, I, III, V.

(c) IV, III, II, V, I.

(d) V, II, I, IV, III.

(e) II, III, I, IV, V.
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 ORIENTAÇÕES GERAIS PROVA DISCURSIVA     

	 A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada, nem conter, em outro local que não o 
apropriado, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de anulação.
     	 O candidato receberá nota zero na prova discursiva, quando: existir fuga ao tema, houver texto com quantidade inferior a 10 
(dez) linhas ou superior a 15 (quinze) linhas, houver texto escrito a lápis ou a caneta diferente da citada no edital 01/2013, apresentar 
letra ilegível ou em outro vernáculo, estiver escrito em versos, em formato estritamente narrativo ou com formas não verbais, símbo-
los, desenhos e números. Não serão distribuidos folhas suplementares para rascunho e nem para versão final da prova discursiva.

QUESTÃO 01

	 Através de um texto dissertativo, discorra sobre a legalidade da suspensão do abastecimento de água em caso de inadim-
plemento do usuário.
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QUESTÃO 02

	 Segundo modernas e contemporâneas teorias sobre a legalidade administrativa, o que se poderia chamar de princípio da 
“normatividade” ou da “juridicidade”? Explique através de um texto dissertativo.
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